                 GABINETE DO PREFEITO

Lei 666/2007, de 21 de setembro de 2007.
Institui o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do Município de Arroio do Padre, denominado “Juntos Construindo Desenvolvimento” e dá outras providências.

O Prefeito de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - A política de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do Município de Arroio do Padre atenderá, através do Programa “Juntos Construindo Desenvolvimento”, ao disposto nesta Lei.


Art. 2º - O Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, poderá conceder, mediante prévia demonstração do interesse público nos termos desta Lei, incentivos sob as diversas formas nela previstos, a empreendimentos e empresas industriais, comerciais, de prestação de serviços, agroindústrias e a produtores rurais, levando em conta a função social decorrente da criação de trabalho e renda e a importância para a economia do Município.


§ 1º - Os benefícios iniciais somente serão concedidos a empresas cujo faturamento bruto não ultrapasse R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) por ano.


§ 2º - Nenhum benefício a ser concedido nos termos desta Lei excederá no computo geral de seu valor a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por empreendimento/beneficiado, somados ainda que de forma estimada, os itens de participação de recursos públicos municipais no respectivo projeto.


§ 3º - Os benefícios concedidos serão de até, no máximo, por 24 (vinte e quatro) meses ou obedecido o valor limite estabelecido no parágrafo anterior.


§ 4º - Ficam excluídos na aferição do valor ou do prazo de que tratam os parágrafos  2º e 3º deste artigo, os incentivos fixados como isenção fiscal, relativa a tributos municipais.


§ 5º - Ao beneficiário contemplado com recursos para um projeto abrangente e específico, somente será concedido novo incentivo, se estiver quitado o vigente e não tiver outros interessados no aguardo, inscritos no programa.

Dos Incentivos às Indústrias

Art. 3º - Para fins de instalação ou ampliação de indústrias, considerando a função social e a expressão econômica do empreendimento, os incentivos industriais poderão consistir em:

I – concessão de subsídio para aquisição de terreno, concessão de uso de imóveis para a instalação ou ampliação, mediante lei específica;

II – pagamento, no todo ou em parte, de aluguel de prédio destinado ao empreendimento;

III – equalização de juros sobre financiamentos realizados por empreendedores do Município para novas instalações, ampliação e melhoria das instalações existentes, equipamentos, maquinas e ferramentas;

IV – reembolso de despesas com consumo de água, energia elétrica e outros;

V – execução de serviços de terraplanagem, transporte de terra e outros similares;

VI – cessão de uso ou doação de bens e equipamentos;

VII – isenção de tributos municipais;

VIII – auxílio e colaboração na elaboração e encaminhamento de documentos de habilitação dos empreendimentos nos diversos órgãos de controle e licenciamento.


Art. 4º - Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos com os seguintes princípios e condições:

I – No caso de subsidio, ou venda subsidiada, concessão de direito de uso ou doação de imóvel, sempre com cláusula de resolução ou reversão, se a empresa não se instalar na forma do projeto aprovado, no prazo de 120 (cento e vinte) dias ou se cessar suas atividades transcorridos menos de 02 (dois) anos, contados do início de seu funcionamento ou ainda se o empreendimento não permanecer no Município de Arroio do Padre pelo dobro do tempo dos benefícios;

§ 1º - No caso de concessão de subsídio, previsto neste artigo, não atendido o disposto nesta Lei, este deverá ser restituído ao Município, corrigido monetariamente e com juros de 1% (um por cento) ao mês, podendo mediante avaliação prévia, ser aceito o imóvel como pagamento no todo ou em parte do débito que se constituir.

§ 2° - Na hipótese de rescisão do termo contratual de direito de uso, antes de seu término, a resolução ou reversão dar-se-ão sem direito a qualquer indenização pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel.

II – No caso de pagamento do aluguel, no todo ou em parte, do imóvel destinado à instalação da empresa, o benefício será limitado a 24(vinte e quatro ) meses a partir da data do início de vigência do contrato de locação;

III – Consideram-se beneficiários nos termos desta Lei, quando o benefício for pela equalização de juros, pequenos empreendedores já instalados ou que se propuseram a investir no Município de Arroio do Padre, após prévia análise, na assunção pelo Município de encargos desta natureza e até o limite de 4% (quatro por cento) anuais à aqueles que efetuarem o pagamento das parcelas/prestações do empréstimo dentro dos respectivos prazos e cujo valor financiado não ultrapasse a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) que atendam os requisitos desta Lei, nas seguintes condições:

a) Construção de instalações novas;

b) Ampliação e melhorias nas instalações existentes;

c) Aquisição de máquinas, equipamentos e ferramentas;

IV – O reembolso das despesas com consumo de água e energia elétrica, não poderá exceder, mensalmente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da respectiva conta, devidamente identificada com o empreendimento, por medidor próprio, até o limite de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais;

V – A execução de serviços de aterro, terraplanagem, transporte de terras, materiais de construção e outros similares será de acordo com as necessidades para a execução do projeto e a disponibilidade do maquinário do município, limitado a 30 (trinta) horas/máquina de patrola. Se o serviço for prestado por outro equipamento a diferença do valor poderá ser abatido ou contemplado de outra forma;

VI – O fornecimento, cessão de uso ou doação de bens e equipamentos somente ocorrerão quando comprovados a sua necessidade e destinados à instalação e funcionamento inicial do empreendimento;

VII – A isenção fiscal poderá ser concedida relativamente aos seguintes tributos:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, incidente sobre o imóvel destinado a indústria;

b) Impostos sobre a Transição “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI, incidente na aquisição pela empresa de imóvel destinado a instalação ou ampliação do empreendimento industrial;

c) Taxas relativas à aprovação do projeto, licença de localização, vistoria, fiscalização e coleta de lixo, neste último, no que for responsabilidade do município.


§ 3º - A isenção de tributos municipais poderá ser integral ou proporcional, de acordo com o projeto e devidamente demonstrado em seu plano de trabalho.


§ 4º - Os incentivos fiscais terão sua duração determinada com base na criação de empregos diretos residentes no Município, em função dos quais a empresa poderá gozar de isenção de IPTU e taxas:

a) Por 03 (três) anos se contar com 01 (um) ou 2 (dois) empregados;

b) Por 05 (cinco) anos, se contar de 03 (três) e até 10 (dez) empregados;

c) Por 06 (seis) anos, se contar com 10 (dez) e até 15 (quinze) empregados;

d) Por 07 (sete) anos se contar com mais de 15 (quinze) e até 25 (vinte e cinco) empregados;

e) Por 08 oito anos, se contar com mais de 25 (vinte e cinco) até 50 (cinqüenta) empregados;

f) Por 09 (nove anos) se contar com mais de 50 (cinqüenta) empregados;

g) Por 06 anos a estabelecimentos agroindustriais familiares sem registro de empregados.

§ 5° - Na aferição dos prazos da isenção dos tributos sempre que o beneficiado passar para a fase seguinte, será abatido o período anterior, concedido.

§ 6º - As empresas deverão comunicar por escrito, a cada 06 (seis) meses, o número de empregados a seu serviço, ao Poder Executivo Municipal, cabendo a este efetuar a fiscalização do cumprimento do disposto no parágrafo anterior, adequando, se for o caso, a isenção a média mensal de empregados absorvidos, verificada documentalmente, no semestre anterior e, em sendo o caso, efetuará o lançamento e cobrança da diferença do valor dos tributos disso decorrente.

§ 7º - No caso de isenção do ITBI, o respectivo valor será cobrado com juros e atualização monetária se a empresa não cumprir as condições previstas no inciso I deste artigo.

§ 8º - A isenção tributária disponível aos empreendedores e participantes do programa, será limitada, por beneficiário, anualmente ao valor correspondente a 15 (quinze) Unidades de Referencia Municipal – URM.

VIII – O auxílio a título de colaboração na elaboração e encaminhamento de documentos oficiais para a devida habilitação do projeto poderá ser prestado por servidores e equipamentos municipais ou por terceiros, contratados pelo Município e, buscar ainda, a participação nos diversos projetos, de financiamentos oficiais disponibilizados pelas instituições de crédito.


Art. 5º - Os incentivos serão concedidos à vista de requerimento das empresas do Município, instruído com os seguintes documentos:


I – cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas alterações devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;


II - prova dos registros ou inscrições no cadastro fiscal do Ministério da Fazenda, Secretaria Estadual da Fazenda e do Município de sua sede;


III – prova de regularidade, em se tratando de empresa já em atividade quanto à:

a) Tributos e contribuições federais;

b) Tributos estaduais;

c) Tributos do Município de sua sede;

d) Contribuições previdenciárias;

e) FGTS.

IV – projeto circunstanciado do investimento industrial que pretende realizar, compreendendo a construção do prédio ou sua adequação e seu cronograma, instalações, produção estimada, projeção de faturamento mínimo, projeção de empregos diretos e indiretos, a serem gerados, prazo para o inicio do funcionamento da atividade industrial e estudo de viabilidade econômica do empreendimento;

V - Projeto de preservação do meio ambiente, acompanhado do impacto de vizinhança, quando exigível pela legislação do Plano Diretor, e compromisso formal de recuperação de eventuais danos ambientais que vierem a ser causados pelo empreendimento.

VI –O Município de Arroio do Padre, a qualquer tempo terá acesso a contabilidade/balanços do beneficiado para melhor orientação deste programa quanto ao incentivo concedido e os resultados deste decorrente;

VII - Certidão negativa judicial e de protesto de títulos da Comarca a que pertence o Município em que a empresa interessada tiver a sua sede.

VIII – O Município poderá disponibilizar aos interessados em apresentar projetos para os benefícios estabelecidos na presente Lei, espaços e servidores municipais, equipamentos e material de expediente, a título de auxílio na elaboração e encaminhamento de documentos de habilitação dos empreendimentos nos órgãos de controle, licenciamento e fiscalização, propor a busca da participação nos projetos de outros entes públicos através de financiamentos oficiais disponíveis.

Art. 6º - O montante de auxílio financeiro ou as espécies de auxílio material a serem concedidos, dependerão, essencialmente, do interesse público que ficar comprovado pela análise dos elementos referidos no art. 4º desta Lei e pela satisfação plena dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar N° 101/2000.

§ 1º - A concessão dos incentivos e benefícios de que trata a presente Lei serão concedidos pelo Município levando-se em conta a sua disponibilidade orçamentária, financeira e material para o respectivo programa.

§ 2º - Qualquer alteração orçamentária, aos recursos inicialmente previsto, relacionados ao programa e as atividades por ele abrangidas, somente dar-se-ão, por lei, propondo a abertura de créditos relacionados com a indicação de sua respectiva cobertura.

Art. 7º - Definidos os incentivos em bens imóveis, materiais e serviços a serem fornecidos, o Município quantificará o custo total, incluídos salários e encargos sociais, horas maquina e demais encargos, incidentes comunicando o montante a empresa beneficiada para conhecimento e eventual impugnação.

Art. 8° - Para a concessão dos benefícios previstos nesta Lei, o Poder Executivo submeterá os projetos ao Conselho Municipal de Desenvolvimento para análise, aprovação e emissão de parecer, acompanhados da documentação exigida no atendimento desta Lei.

Art. 9º - O Poder Executivo, após as manifestações do Conselho Municipal de Desenvolvimento e da Assessoria Jurídica, decidirá sobre o pedido, levando em consideração os compromissos da empresa e os benefícios possíveis de serem concedidos pelo Município, atendendo ou não, quando for o caso, encaminhará Projeto de Lei ao Legislativo, solicitando autorização para concessão do benefício/incentivo.

Art. 10 - A entrega de materiais ou prestação de serviços pelo município, será precedida de contrato a ser registrado no Cartório de Títulos e Documentos, contendo cláusula expressa de indenização, ao Município, do valor total do incentivo concedido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária e 30% (trinta por cento) de multa sobre o montante do incentivo, no caso de fechamento do estabelecimento industrial beneficiado ou de redução ou não alcance das metas especificadas no plano de trabalho, no prazo de 02 (dois) anos contados da data de obtenção do auxílio, devendo ser prestada garantia real ou pessoal da obrigação de indenizar.

§ 1º - No caso de concessão de subsidio para aquisição de imóvel, a respectiva escritura será celebrada com cláusula de reversão se ocorrerem as hipóteses referidas neste artigo, conforme previsto no art. 17 § 4º, da Lei Federal 8.666/93, caso não restarem alternativas para a quitação do débito


§ 2º – Os empreendimentos beneficiados pelo programa instituído por esta Lei, por qualquer tipo de bens materiais, deverão permanecer, em território municipal, pelo dobro do tempo dos benefícios e, o descumprimento deste parágrafo ensejará a aplicação das penalidades previstas no caput.


Art. 11 - O Município deverá assegurar-se no ato de concessão de qualquer dos benefícios previstos nesta Lei, do efetivo cumprimento, pelos beneficiados dos encargos assumidos, com cláusula expressa de revogação dos benefícios no caso de desvio da finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos valores pelo Município na forma do artigo 10 desta Lei.

Art. 12 – Terão prioridade aos benefícios desta Lei, quando não agroindústrias ou de pequeno porte de cunho familiar, as empresas que empregarem maior número de trabalhadores residentes no Município e empregarem maior quantidade de matéria-prima local em sua produção.

Dos Incentivos a Agroindústria


Art. 13 – As agroindústrias que manifestarem interesse em instalarem-se no Município de Arroio do Padre, poderão ser concedidos no que couber, os mesmos incentivos previstos nesta Lei para as indústrias em geral, aplicando-lhes, igualmente, os critérios e condições estabelecidos em relação aos empreendimentos industriais.

Do Incentivo aos Produtores Rurais


Art. 14 – As ações do Programa “Juntos Construindo Desenvolvimento”, destinadas ao incentivo à produção agropecuária será desenvolvido através de projetos conjuntos entre o produtor rural, Poder Público Municipal, órgãos técnicos e instituições de crédito com a finalidade de proporcionar condições de desenvolvimento do setor, qualidade de vida ao homem rural, através dos incentivos e subsídios de que trata.

Art. 15 – Os incentivos a serem concedidos ao estímulo do desenvolvimento agropecuário, para incremento da produção primária, tem como objetivos principais:

a) Dar condições básicas de infra-estrutura às propriedades rurais para o seu desenvolvimento no setor agropecuário e conforme o caso, agroindustrial;

b) Auxiliar no incremento de projetos que visem a melhoria nas comunidades rurais;

c) Incentivar novos projetos no setor agropecuário visando a diversificação de atividades dentro das propriedades rurais;

d) Contribuir na viabilização de projetos e investimentos nos segmentos agropecuários e agroindustriais;

e) Incentivar, de forma permanente, a recuperação e a preservação do meio ambiente;


Art. 16 – O programa de incentivos e estímulos à produção agropecuária consistirá nos seguintes benefícios a serem concedidos, na forma disposta nesta Lei, e em regulamento e mediante a devida apresentação de projetos individuais ou para grupos:


I – Fornecimento e transporte de sementes, mudas frutíferas e florestais, de alevinos, de corretivos e fertilizantes, de rações, pesquisas e análise de solos para produção rural;


II – Participação com fornecimento de materiais destinados a construção de galpões, aviários, pocilgas, estábulos, estufas para a produção de hortifrutigranjeiros e a construção de outras benfeitorias rurais;


III – Participação na realização de serviços de máquinas na terraplanagem de locais para construção de benfeitorias, para abertura e ampliação de açudes, abertura ou melhoria em vias de acesso a propriedade rural, preparo de terras de cultura e outros serviços afins, definidos nos respectivos projetos;


IV – Fortalecimento da bacia leiteira, realização de campanhas de vacinação, melhoramento genético de gado leiteiro com inseminação artificial, sanidade animal, cursos de manejo e cuidados na produção de leite, aquisição e fornecimento de equipamentos;


V – Implantação de projetos de apicultura, fornecimento de colméias, embalagens para o mel, entre outros;


VI – Melhoria na infra-estrutura das propriedades rurais, abertura, manutenção e conservação de acessos viários e eletrificação rural;


VII – Transporte de produção agrícola, aquisição, locação, sessão de direito de uso de espaços para venda de produtos agropecuários e/ou produzidos por agroindústrias localizadas no município.


§ 1º - A participação do município nos incentivos rurais será definida mediante instrumentos legais, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras.


§ 2º - O incentivo previsto no item III poderá ser realizado com equipamento próprio do município ou mediante contratação de serviços de terceiros.


§ 3° - Poderão, nos termos desta Lei, ser incentivados a silagem, a formação de pastagens, fruticultura em geral e a produção de hortaliças, sempre mediante orientação técnica.


Art. 17 – A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento, fará um chamamento aos proprietários rurais do Município, pelos meios de comunicação existentes e reuniões nas diversas localidades, noticiando a existência destes incentivos, bem como o período de cadastramento, observados os períodos adequados para o plantio das diferentes culturas.


§ 1º - Nenhum incentivo a produtores rurais de que trata esta Lei será concedido isoladamente, mas deverá estar integrado a um projeto ou programa que visa o desenvolvimento global da propriedade ou de um grupo de agricultores em atividades afins.


§ 2º - Todo agricultor que tiver interesse em participar dos programas e que for contemplado pelos incentivos deverá freqüentar ou comprovar a freqüência em cursos técnicos em agropecuária e/ou fruticultura sempre que convocado, condição sem a qual não lhe será concedido o benefício.


§ 3° - Os cursos serão de formação técnica, sobre gerenciamento da propriedade em seus vários estágios, tais como: produção, estocagem e comercialização.


Art. 18 – O Município de Arroio do Padre, para atender os produtores rurais, proporcionará, periodicamente aos interessados, participação em cursos técnicos ou de atualização através de pessoal de seu quadro de servidores ou de terceiros contratados para esta finalidade.


Art. 19 – O Município de Arroio do Padre, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento, prestará aos produtores rurais interessados nos incentivos desta Lei, todas as informações necessárias para o desenvolvimento do programa e acompanhamento periódico no manuseio adequado dos benefícios colocados a sua disposição, bem como os seus resultados.


Art. 20 – Os incentivos ao estímulo à produção rural são restritos a produtores devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças deste Município, portadores do talão de produtor, sem débito com a Fazenda Municipal e devendo estar demonstrada a posse do imóvel onde o benefício deverá ser aplicado, devendo estas condições, ser comprovadas no ato do pedido ou requerimento ao incentivo.


Parágrafo Único: Na análise das solicitações de incentivo o Conselho Municipal de Desenvolvimento e as das Secretarias Municipais de Administração, Planejamento e Finanças e de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento deverão considerar a perspectiva de retorno do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para o município, a ser gerado pelo empreendimento.


Art. 21 – A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento manterá o registro dos beneficiários dos incentivos ora instituídos e estabelecerá as demais normas para repasse e controle dos incentivos concedidos, bem como a forma de fiscalização e prestação obrigatória pelo agricultor, das informações necessárias para o recebimento de incentivos e dos resultados obtidos em sua produção beneficiada com os incentivos concedidos.


Parágrafo Único: A informações de que trata o caput também deverão estar disponíveis ao Conselho Municipal de Desenvolvimento para firmar posições e pareceres.


Art. 22 – O beneficiário que receber qualquer incentivo de que dispõe a presente Lei e não aplicá-lo para o fim requerido e concedido, ficará sujeito às seguintes sanções:


I – Ressarcimento do valor despendido pelo Município;


II – Impedimento no recebimento de novos benefícios;


III - Aplicação das penalidades pecuniárias, no que for cabível, estabelecidas no artigo 10 desta Lei;

IV – Representação Criminal.


Art. 23 – Para implementação prática dos incentivos aos produtores rurais previstos na presente Lei, poderá o Município de Arroio do Padre firmar convênios, contratos ou termos de parcerias com entidades de pesquisas e órgãos de apoio técnico de promoção da agricultura.


Parágrafo Único: Ficam convocados os produtores rurais beneficiados pelos incentivos o Programa “Juntos Construindo Desenvolvimento” a participarem da Conferencia Municipal de Educação Tributaria para interagirem nas discussões sobre os resultados alcançados.

Dos Incentivos aos Setores de Comércio e Serviços


Art. 24 – Aos empreendimentos comerciais e de prestação de serviços que se instalarem no Município, desde que se trate de estabelecimentos sem similares e que venham gerar valor adicionado do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e/ou arrecadação do Imposto Sobre Serviços – ISS, poderão ser concedidos os incentivos previstos nos incisos III e V e VIII do art. 3º, aplicando-se as demais normas pertinentes desta Lei.


§ 1º - Para empresas já instaladas no Município que apresentarem projeto de ampliação ou de renovação e melhoria de equipamentos, gerando comprovadamente valor adicionado e aumento na arrecadação de impostos, poderão ser beneficiados com os incentivos dispostos neste artigo.


§ 2º - Quando o incentivo de que trata este artigo for concedido através do disposto no art. 4º inciso V, o serviço será prestado até o limite de 10 (dez) horas/máquina nas condições estabelecidas.

Das Disposições Finais


Art. 25 - Os incentivos fiscais previstos no art. 4º desta Lei, somente poderão ser concedidos após cumpridas as exigências do art 14 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000.


Art. 26 – Na concessão dos benefícios previstos nesta Lei, será dada preferência a empreendimentos que não ocasionam degradação ambiental.


 Parágrafo Único: Nenhum estabelecimento que contar com incentivos desta Lei, poderá ser implantado e entrar em funcionamento sem o devido licenciamento ambiental.


Art. 27 – Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos e formalizados mediante instrumento contratual, com a integral definição dos compromissos assumidos pelo Município e pelos beneficiários.


Art. 28 – Qualquer beneficiado pelo Programa “Juntos Construindo Desenvolvimento” que ficar inadimplente, ficará impossibilitado de acessar outros benefícios previstos no programa até que seja regularizada a pendência.

Art. 29 – O Município manterá apoio e incentivará a criação de formas associativas e/ou cooperativas para a convergência dos objetivos dispostos nesta Lei na consolidação do desenvolvimento econômico, podendo inclusive propor a criação do selo “Via Unidos” como marca municipal.

Parágrafo Único: Para a criação do logotipo da marca indicada no caput, o Município de Arroio do Padre poderá promover concurso entre os seus moradores e os a ele, de alguma forma, vinculados.

Art. 30 – Para incrementar o atendimento desta Lei, a municipalidade poderá prover a aquisição de terrenos, construção de prédios, aquisição de equipamentos e a contratação dos serviços necessários para o desenvolvimento de atividades econômicas e sociais de forma e uso comunitário ou a preço público, tais como secagem de grãos, abatedouro de animais, beneficiamento e transporte de hortifrutigranjeiros, entre outros.


Art. 31 – Fica instituído, com o objetivo de discutir a situação tributária municipal e da região e especialmente dos projetos financiados por recursos autorizados por esta Lei, a Conferência Municipal de Educação Tributária, que será realizada anualmente, no decorrer do mês de setembro.

Art. 32 – O Poder Executivo Municipal regulamentará por decreto, no que couber, as disposições desta Lei, especialmente para definir os quantitativos e incentivos criados, observados os limites financeiros e orçamentários disponíveis.

Parágrafo Único: Os valores fixados de que trata esta Lei, serão corrigidos anualmente pelo índice de variação do IGPM/FGV, ou de outro índice oficial que vier a substituí-lo.


Art. 33 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias de acordo com a natureza jurídica do incentivo a ser concedido


Art. 34 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 21 de setembro de 2007.


Gilnei Fischer
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

